PARECER N.º 66 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 29, de 2000. 

De autoria do Nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre o enquadramento de servidores inativos componentes das carreiras policiais civis.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 49ª a 53ª (de 13 a 19/04/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição remetida à Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, segundo o disposto no artigo 31, § 1º, item  1, do regimento antes mencionado.

No entanto, não logrando a Comissão de Constituição e Justiça manifestar-se no prazo regimental, adotou-se o procedimento previsto no artigo 61, § 2º do Regimento Interno Consolidado, designando-se Relator Especial.

No exercício dessa incumbência, verificamos que a presente proposição não cria cargo, função ou emprego público, razão pela qual não podemos considerar ter sido invadido o âmbito de iniciativa reservado ao Poder Executivo.

De facto, ante o caráter da norma constante do artigo  24, § 2º, I, de exceção à regra geral inscrita no caput  do mesmo dispositivo, deve a mesma merecer uma exegese restritiva, não cabendo, de conseguinte, a equiparação de mera reclassificação de cargo público à criação ou extinção.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 29, de 2000, à Constituição do Estado. 

É o nosso parecer.

a) ROQUE BARBIERE  - Relator Especial

